
LOCAÇÃO DE IMÓVEL E EQUIPAMENTOS PARA FINS COMERCIAIS

LOCADOR: ITAMAR MENDONÇA BRANDÃO
LOCATÁRIO: JOSÉ MENDONÇA BRANDÃO - ME
IMÓVEL: TRAVESSA JAÚ, N.°. 161, VILA ITAMARATY, CEP: 79006-800
ALUGUEL IMÓVEL: R$ 1.300,00
ARREND. FERRAMENTAS: R$ 200,00
INÍCIO: 20/03/2007
TÉRMINO: INDETERMINADO
Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, os signatários deste, de uma lado, na qualidade de LOCADOR, o(a) Sr. ITAMAR MENDONÇA BRANDÃO, brasileiro, gerente, portador do CPF(MF) nº. 286.484.121-53, residente e domiciliado na Rua Guaíba, nº. 55, bairro nova bandeirantes, cidade de Campo Grande - MS, e de outro, na qualidade de LOCATÁRIO a empresa JOSÉ MENDONÇA BRANDÃO – ME, inscrita no CNPJ sob nº. 08.710.123/0001-28, por seu representante legal Sr. JOSÉ MENDONÇA BRANDÃO, brasileiro, portador da cédula de identidade RG n°. 001.077.329 SSP/MS, inscrito no CPF/MF sob o n.º. 846.984.461-04, têm justo e contratado o seguinte, que reciprocamente aceitam e outorgam na conformidade das cláusulas seguintes:

O LOCADOR, proprietário do imóvel sito á Travessa Jaú, n°. 161, Vila Itamaraty, CEP: 79006-800, Campo Grande - MS, Loca-o ao LOCATÁRIO, o imóvel e os equipamentos existentes nele, conforme anexo I deste contrato, nas seguintes condições:
1) O presente contrato tem prazo de duração indeterminável, a começar no dia 20/03/2007.

2) O aluguel mensal livremente estipulado pelas partes neste ato será de R$ 1.300,00 (hum mil e trezentos reais) referente ao aluguel do imóvel e R$ 200,00 (duzentos reais) referente ao arrendamento das ferramentas, totalizando  valor de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais).

2.1) O aluguel será reajustada a cada 12 (doze) meses, de acordo com os índices de variação acumulada do IGP-M (FGV), ou qualquer outro índice que venha a ser utilizado pelo Poder Púbico, sendo aplicado aquele que for de porcentagem maior, tomando-se por base o mês de início do contrato.

2.2) Vencido o prazo contratual estabelecido na primeira cláusula deste contrato e havendo interesse de ambas as partes em continuar com a locação, será ela prorrogada automaticamente, podendo o LOCADOR  retomar o imóvel na hipótese prevista no art. 57 da Lei nº 8.245/1991.

Parágrafo Primeiro – As partes contratantes também ajustam e estabelecem que, caso a Lei vier a autorizar, o aluguel mensal será sempre reajustado automaticamente pela periodicidade mínima que vier a ser permitida por legislação superveniente, independentemente de qualquer aviso ou notificação, a fim de que seja mantido o equilíbrio contratual, ficando também pactuado que a alteração na periodicidade será efetivado sem prejuízo do direito do LOCADOR à revisão do valor locatício na forma prevista pelo art. 19 da Lei nº 8.245/1991, com o que o LOCATÁRIO concorde e aceite.
Parágrafo Segundo – Fica ressalvado ao LOCADOR o direito de, em caso de atraso na divulgação do índice de reajuste pactuado entre as partes, o direito de cobrar eventual diferença através de uma única parcela a ser incluída no recibo de aluguel imediatamente subseqüente, devidamente atualizada monetariamente pela aplicação do mesmo índice, independentemente de qualquer aviso ou notificação adicional. Se, cobrada a maior, eventual diferença será restituída ao LOCATÁRIO, nas mesmas condições.

Parágrafo Terceiro – O LOCATÁRIO se obriga a pagar os aluguéis pontualmente até o dia 5 (cinco) de cada mês, pagamentos estes que deverão ser efetuado no (lugar onde deverá pagar o aluguel).

3) Se, porém, o pagamento do aluguel for efetuado fora do prazo estabelecido pelo parágrafo segundo da cláusula Segunda deste contrato, ficará o(a) LOCATÁRIO sujeito ao acréscimo de 2% (dois por cento) até o 5º dia útil, e, após, 10% (dez por cento) a título de multa moratória, incidente sobre o aluguel e encargos de locação em atraso, acrescido de juros legais a razão de 1% (hum por cento) ao mês, além da correção monetária, calculados sempre sobre o valor do débito em aberto.

Parágrafo Único – Caso o recibo de aluguel já tenha sido entregue ao Departamento Jurídico, para cobrança, ficará o LOCATÁRIO sujeito, além das cominações legais estipuladas no caput desta cláusula, ao pagamento de 10% (vinte por cento) a título de honorários advocatícios. Entretanto, caso já se tenha sido iniciada a competente ação de despejo a verba honorária será devida na base de 20% (vinte por cento) e incidirá sempre sobre o valor total do débito em aberto devidamente corrigido, além das custas judiciais e demais despesas a que der causa.

4) Correrá, a partir desta data, por conta exclusiva do LOCATÁRIO o pagamento de todos os IMPOSTOS (territorial ou predial) e TAXAS lançadas sobre o imóvel, bem como as despesas de consumo de água, luz, gás e condomínio (quando for o caso), este último correspondente só às despesas ordinárias, responsabilizando-se ainda o LOCATÁRIO PELAS PROVIDÊNCIAS OU CAUÇÕES PARA AS LIGAÇÕES CORRESPONDENTES, ALÉM DE TODO E QUALQUER ENCARGO QUE A LEI AUTORIZE OU VIER A AUTORIZAR A SUA COBRANÇA, mesmo que em vigor o presente contrato.

Parágrafo Primeiro – Os pagamentos dos encargos estipulados nesta cláusula serão cobrados sempre na data de exigibilidade pelos órgãos arrecadadores, correndo, também a cargo do LOCATÁRIO as multas e majorações a que der causa por reter em seu poder os respectivos avisos de lançamento, sendo certo, portanto, que os encargos e despesas previstas neste contrato serão pagos pelo LOCATÁRIO juntamente com o aluguel mensal, ou no caso de pagamento direto, deverá apresentar os comprovantes quando do pagamento do aluguel.

Parágrafo Segundo – Se qualquer um dos encargos previstos no caput desta cláusula forem cobrados através de um único lançamento, a parte que couber ao LOCATÁRIO será calculada proporcionalmente à unidade ou parte do imóvel, ou período do ano de locação, do imóvel objeto deste contrato, obedecendo o critério de área e/ou da sua importância econômica, e, em caso das contas de consumo de água, luz, poderá o LOCADOR cobrar pelo número de unidades abrangidas pelo mesmo relógio ou pelo número de pessoas que o ocupam, tudo sempre a critério do LOCADOR ou de seu representante legal.

Parágrafo Terceiro – O LOCATÁRIO declara ter conhecimento que de posse do contrato de locação será obrigado a transferir ou pedir ligação da luz relativa a unidade ora locada em seu nome, junto a empresa fornecedora de energia elétrica, arcando com as eventuais despesas de transferência, sob pena, não o fazendo, ser considerado como infração contratual de natureza grave, dando aso ao despejo.

5) O LOCATÁRIO antes de firmada a locação vistoriou o imóvel objeto deste contrato, declarando expressamente tê-lo encontrado conforme laudo de vistoria anexo.

Parágrafo Primeiro – Salvo as obras que importem na segurança do prédio, obriga-se o LOCATÁRIO por todas as outras, devendo trazer o imóvel e seus acessórios sempre na mais perfeita ordem e em perfeito estado de conservação, funcionamento, higiene e limpeza para assim restituí-lo quando finda ou rescindida a locação, e, sob pena de, não o fazendo, se responsabilizar pelo pagamento da respectiva indenização para a reparação dos danos causados no imóvel, cujo valor será apurado mediante a obtenção pelo LOCADOR de 2 (dois) orçamentos, prevalecendo o de menor valor como título executivo extrajudicial, autorizando o LOCATÁRIO desde logo, a sua imediata execução.

Parágrafo Segundo – Fica facultado ao LOCATÁRIO apresentar ao LOCADOR ou a seu representante legal, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar do respectivo recebimento pelo LOCATÁRIO das chaves, relação escrita de eventuais defeitos existentes no imóvel locado, que não constem no laudo de vistoria, para que possa se eximir da responsabilidade de suas reparações quando findo ou rescindido este contrato, sendo certo, entretanto, que fica a critério do LOCADOR providenciar ou não os reparos dos possíveis defeitos constatados, uma vez o LOCATÁRIO declara desde logo, aceitar o imóvel no estado em que se encontra.

6) Fica expressamente ajustado que o LOCATÁRIO somente poderá introduzir benfeitorias no imóvel locado, sejam úteis, necessárias ou voluptuárias, mediante o consentimento prévio e por escrito do LOCADOR e desde que não modifique ou transforme a estrutura do prédio e que atenda todas as exigências dos Poderes Públicos competentes, responsabilizando-se, ainda, o LOCATÁRIO por eventuais multas, ônus ou despesas delas decorrentes, mesmo que lançadas em nome do LOCADOR, sob pena de ser considerado infração contratual de natureza grave, dando aso ao despejo.

Parágrafo Único – Fica ainda ajustado que mesmo que seja autorizada pelo LOCADOR a realização de eventuais benfeitorias, o LOCATÁRIO desde logo, expressamente renuncia ao direito de pleitear qualquer indenização, retenção ou compensação com relação a tais benfeitorias, ainda que necessárias, as quais ficarão incorporadas ao imóvel locado, ficando ressalvado ao LOCADOR o direito de obrigar o LOCATÁRIO a repor o imóvel no estado anterior, uma vez que a autorização sempre será efetivada a título precário.

7) Nenhuma intimação dos serviços de saúde pública estadual ou municipal será motivo para o LOCATÁRIO abandonar o imóvel locado, ou pedir rescisão deste contrato, salvo com prévia vistoria judicial, que prove estar a construção ameaçada de ruína, hipótese em que o LOCATÁRIO se obriga a restituir, incontinente, o imóvel, nada poder ser exigido do LOCADOR.

8) No caso de desapropriação do imóvel locado, ficará o LOCADOR desobrigado por todas as cláusulas deste contrato ressalvando ao LOCATÁRIO, tão somente, a faculdade de haver do Poder Desapropriante a indenização a que por ventura tiver direito em relação a exigência de desocupação do imóvel, nada podendo ser exigido do LOCADOR.

9) O LOCATÁRIO desde já faculta ao LOCADOR ou a seu representante legal, examinar ou vistoriar o imóvel quando este entender conveniente, independentemente de qualquer aviso ou interpelação. Por ocasião da vistoria, se forem encontradas anormalidades, defeitos ou estragos em quaisquer partes competentes do imóvel, o LOCADOR notificará o LOCATÁRIO para, dentro do prazo de 5(cinco) dias, reparar o defeito ou substituir o que se fizer necessário, por sua própria conta e risco; se o LOCATÁRIO não cumprir essa notificação, que poderá ser judicial ou extrajudicial, o LOCADOR poderá mandar, para quem entender, fazer o serviço necessário e cobrar tudo quanto for devido (material e mão-de-obra) acrescidos de 20% (vinte por cento) sobre o montante das despesas a título de taxa de administração, além de poder considerar como infração contratual de natureza grave, dando aso ao despejo.

10) Fica estipulado que, na hipótese de o imóvel ora locado ser posto à venda, o LOCATÁRIO deverá permitir que os interessados na compra o visitem em dia e hora previamente designados por acordo entre LOCADOR e LOCATÁRIO uma vez que lhe seja dado ciência por escrito, sob pena de, não o fazendo, ser considerado como infração contratual de natureza grave, dando caso ao despejo.

11) Não é permitida a transferência deste contrato, nem sublocação, cessão ou empréstimo no todo ou em parte do imóvel ora locado, sem o prévio consentimento por escrito do LOCADOR sob pena de ser considerado infração contratual de natureza grave, dando aso ao despejo e, no caso deste ser dado, o LOCATÁRIO deverá providenciar regularização deste contrato devida e oportunamente, junto aos ocupantes, a fim de que o imóvel esteja completamente livre e desimpedido ao fim da locação, sendo certo que, a eventual demora com que a parte inocente providenciar, judicialmente ou não, a defesa de seus direitos, reprimindo a infração, jamais poderá ser entendida como aquiescência ou consentimento tácito à mesma, sendo a qualquer tempo oportuna a sua alegação. 

12) Obriga-se o LOCATÁRIO a usar o imóvel objeto deste contrato exclusivamente para fins residenciais, para sua moradia e familiares, não podendo mudar esta destinação e obrigar outras pessoas, sem consentimento expresso do(a) LOCADOR(A).
13) Fica estipulada a multa moratória de 3 (três) alugueres vigentes na data da infração, na qual incorrerá a parte que infringir qualquer das cláusulas deste contrato, podendo a parte inocente, se assim lhe aprouver, considerar o pagamento dos alugueres que faltarem para o integral cumprimento das obrigações assumidas. A multa será exigível proporcionalmente ao tempo decorrido do presente contrato, nos termos do art. 413 do Código Civil Brasileiro. 

14) Também assina(m) o presente contrato, solidariamente com o LOCATÁRIO(A) NOS EXPRESSOS TERMOS DO ART. 829 DO CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO, em todas as obrigações, como FIADOR(ES) e principais pagadores o(a) Sr.(a) (...)(nome e qualificação), devendo a(s) sua(s) responsabilidade(s) incidir não só aos reajustes do aluguel, seja em decorrência de acordo entre LOCADOR(A) e LOCATÁRIO(A), seja por força de aplicação do sistema legal de reajuste ou em decorrência de arbitramento ou acordo judicial em ação revisional, como também aos impostos, taxas, seguros, honorários e custas de eventuais ações judiciais e demais encargos mencionados neste contrato, até a entrega real e efetiva das chaves e estas devidamente aceitas pelo(a) LOCADOR(A) mediante recibo, mesmo depois de findo o prazo contratual. Declara(m), outrossim, o(a)s fiador(es/as) que:

a)
desiste(m) da faculdade de pedir exoneração da fiança que lhe é assegurada pelo art. 827 do Código Civil e que desiste(m), também, das faculdades previstas nos arts. 837 e 839 do mesmo Código;

b)
não lhe(s) assiste(m), em execução, por força da solidariedade que assumiu(ram), o benefício de ordem;

c)
desiste(m) expressamente de ser(em) cientificado(s) em ações eventualmente movidas contra o(a) LOCATÁRIO(A), inclusive em ações revisionais de aluguel, razão pela qual não implica na extinção de sua solidariedade no pagamento das obrigações decorrentes deste contrato, inclusive, diferenças de alugueres oriundos de acordo ou decisão judicial, multas, honorários advocatícios e demais ressarcimentos legais e contratualmente previstos;

d)
fica expressamente ajustado e estabelecido que a responsabilidade do(s) FIADOR(ES) subsistirá, mesmo na hipótese de ocorrer a sucessão da locação, notadamente nos casos previstos pelo art. 11, incisos I e II e art. 12 da Lei nº 8.245/1991, obrigando-se solidariamente, portanto, com os eventuais sucessores, nada podendo vir a reclamar, em tempo algum e sob qualquer pretexto.

Parágrafo Primeiro – A responsabilidade do(s) FIADOR(ES) e principal(is) pagador(es), persiste após o término deste contrato e até a entrega das chaves, nos termos amplos da cláusula presente, continuando com a fiança solidária por tempo indeterminado.

Parágrafo Segundo – Não se considerará moratória, no sentido legal da expressão, a tolerância com que o LOCADOR suportar os atrasos do LOCATÁRIO no cumprimento de suas obrigações nem tão pouco em reprimir qualquer infração deste contrato, não sendo, portanto, invocável pelas partes contratantes, especialmente o FIADOR o disposto no art. 827, parágrafo único, do Código Civil.

Parágrafo Terceiro – Em caso de insolvência, falência ou morte do FIADOR, o LOCATÁRIO se obriga por si e por seus sucessores a dar substituto dentro no prazo de 30 (trinta) dias indicando FIADOR com idoneidade moral e financeira, cuja apreciação fica inteiramente a juízo do LOCADOR.

Parágrafo Quarto – Não atendendo o LOCATÁRIO a condição contida no caput desta cláusula e quaisquer de seus parágrafos, caberá ao LOCADOR optar entre a rescisão deste contrato ou aceitar o depósito de 3 (três) meses de aluguel, que serão colocados em depósito de poupança em seu nome, rendendo juros legais e correção monetária, se houver, a favor do LOCATÁRIO.

Parágrafo Quinto – O FIADOR e LOCATÁRIO outorgam entre si, neste ato, recíproca procuração, para o fim especial de receberem citações iniciais, intimações, notificações ou avisos de quaisquer espécies relativos às obrigações oriundas deste contrato.

15) Tudo quanto for devido em razão deste contrato e que não comporte o processo executivo será cobrado em ação competente, ficando a cargo do devedor, em qualquer caso, os honorários do advogado que o credor constituir para ressalva dos seus direitos.

16) Fica desde já o LOCADOR autorizado a ocupar, independentemente da ação de emissão na posse, sem qualquer formalidade e sem prejuízo das demais cláusulas ou disposições legais, o imóvel objeto do presente contrato, caso venha a ser abandonado pelo LOCATÁRIO, estando este, em mora com os alugueres.

17) Em caso de locação prorrogada por prazo indeterminado, fica o(a) LOCATÁRIO(A) expressamente obrigado(a) a notificar por escrito o(a) LOCADOR(A) ou seu representante legal, com antecedência de 30 (trinta) dias, da sua intenção em desocupar o imóvel locado e rescindir o contrato, sob pena de, não o fazendo, obrigar-se ao pagamento de valor correspondente a 1 (um) mês de aluguel vigente na oportunidade, mais encargos, consoante o disposto no art. 6º, parágrafo único, da Lei nº 8.245/1991, sem prejuízo das demais cláusulas contratuais.

18) O LOCATÁRIO responde civil e criminalmente pela legitimidade da assinatura do FIADOR bem como, ambos, LOCATÁRIO E FIADOR, responde igualmente pelas declarações segundo a qual alegam que o FIADOR são proprietário do imóvel sito na (...), com escritura devidamente registrado junto ao (...) Cartório de Registro de Imóveis, matrícula (...), datado de (...).

19) Fica facultado ao LOCATÁRIO desocupar o imóvel objeto do presente contrato a partir do 13º (décimo terceiro) mês de locação, sem incorrer na multa contratual prevista na cláusula 13, desde que notifique, por escrito, o LOCADOR ou seu representante legal com 30 (trinta) dias de antecedência e o deixe em ordem e devidamente pintado interna e externamente, se for o caso.

20) O LOCATÁRIO, após ter lido de maneira atenta as cláusulas e condições deste contrato, declaram expressamente estarem plenamente de acordo com as mesmas, nada podendo reclamar ou reivindicar em tempo algum e sob qualquer pretexto.

21) As partes contratantes se obrigam por si, seus herdeiros e sucessores, ao fiel cumprimento deste contrato, elegendo como único foro competente o da Comarca de Campo Grande/MS, para dirimirem quaisquer dúvidas oriundas que, desde já, também concordam plenamente, com renúncia de qualquer outro foro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem em perfeito acordo, com todas as cláusulas e condições deste contrato, as partes contratantes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias, de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas instrumentais para que possa produzir os seus devidos e legais efeitos de direito.

Campo Grande – MS, 20 março de 2007.

____________________________________________

ITAMAR MENDONÇA BRANDÃO

LOCADOR

____________________________________________

JOSÉ MENDONÇA BRANDÃO - ME
LOCATÁRIO

TESTEMUNHAS:
__________________________           _________________________

Nome:
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RG:













RG:

ANEXO I
RELAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS

	QUANT.
	DESCRIÇÃO

	01
	COLHEDOR DE ÓLEO

	02
	ELEVADOR

	01
	MACACO JACARÉ

	12
	CAVALETES

	01
	COMPRESSOR

	01
	RASTER

	02
	CAIXAS DE FERRAMENTAS

	01
	TORQUIMETRO

	01
	MANOMETRO

	01
	MULTIMETRO

	01
	PRENSA DE 500 KG

	01
	MACACO HIDRÁULICO

	01
	ENCOLHEDOR DE MOLAS HIDRÁULICO

	01
	CARREGADOR DE BATERIAS

	01
	MAQUINA DE LIMPAR BICO


